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	PROCESSO
	209845/2014
32


	DENUNCIANTE
	V.A.F. 

	DENUNCIADO
	ARQ. E URB. M.L.S.C. 

	DATA
	 30/01/2018

	RELATOR
	Rui Mineiro

	DELIBERAÇÃO Nº 001/2018 – CED – CAU/RS


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre/RS, na sede do CAU/RS, no dia 30 de janeiro de 2018, no uso das competências que lhe conferem o artigo 12, § 1º, da Resolução nº 104 do CAU/BR, o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR e o artigo 30 do Regimento Interno do CAU/RS.
Considerando o pedido de sigilo, previsto no art. 21, § 1º, da Lei 12.378/2010, realizado pela Denunciada à fl. 22, não será permitida a transmissão da sessão de julgamento por meios telemáticos, em cumprimento ao disposto no art. 50, § 2º, da Resolução CAU/BR nº 143, de 23 de junho de 2017;  
Considerando a argumentação apresentada pelo Conselheiro Relator, Rui Mineiro, em seu relatório e voto à fl. 189;

DELIBEROU:
Por aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro Relator pelo ARQUIVAMENTO do processo, com a seguinte justificativa: 
“ Considerando que a denúncia inicial e que provocou a abertura do mesmo baseia-se em um rol de possíveis problemas de execução de reforma edilícia em anexo de cópia de 14 fotos, de responsabilidade da denunciante; considerando a negativa da denunciante na participação na audiência de instrução realizada; Considerando a inexistência de laudo técnico comprobatório ao reclamado e considerando a inconsistência de provas de instrução que pudessem embasar um relatório conclusivo e comprobatório da falta ético-disciplinar”.
REMETA-SE os autos à apreciação do Plenário do Conselho para julgamento, na forma do artigo 50 da Resolução CAU/BR n° 143, ressaltando que o sigilo do processo ético-disciplinar é obrigatório, não podendo haver qualquer espécie de publicidade do processo até que o mesmo tenha sido transitado em julgado. Além disso, informa-se, que antes de iniciar o julgamento, os Conselheiros que incorrerem em causa de impedimento, nos termos do art. 50, § 3º, e art. 109, devem comunicar o fato ao Plenário, conforme o art. 50, § 8º, da Resolução CAU/BR nº 143.
Porto Alegre, 30 de janeiro de 2018.
	RUI MINEIRO
Coordenador
	____________________________________



	ROBERTA KRAHE EDELWEISS
Membro
	____________________________________



	MAURÍCIO ZUCHETTI
Membro
	_________________________________
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